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à NOVA CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA
SECÇÃO 71

Das attribuições do Presidente da Republica

Art. 56. Compete privativamonte ao Presidente da Repu-blica :
1.. 866promulgar e fazer publicar as leis e ex-pedir: decretos e regulamentos para a sua fiel execução;
2., nomear e demittir os Ministros de Estado e o Prefei-to do Districto Federal, obseirvando, quanto a este, o disposto

no art. 15;
3., perdoar e commutar, mediante proposta dos orgãoscompetentes, penas criminaes;
4., dar conta annualmente da situação do paiz á Cama-ra dos Deputados, indicando lhe, por oceasião da abertura dasessão legislativa, as providencias e reformas que julgue ne-

Cessarias; e
5., manter relações com os Estados estrangeiros;
6.. celebrar convenções e tratados0ad re-ferendum do Podor Legislativo;
7., exercer à chefia 90das

União, administrando-as por intermedio
200

8., decretar 2 00 das forças armadas:
9., declarar a guerra, depois de autorizado pelo Poder

Legislativo, e em caso do invasão eu aggressão estrangeira,
na ausencia da Camara dos Deputados, mediante autorização
da Secção Permanente do Senado Federal;

10, fazer a paz, ad referendum do
quando por osto antorizado;

11, permittiv, 268 0

50 da
dos orgãos do alto

06 10

ação do Poder Legislativo, a
passagem de forças estrangeiras pelo territorio nacional;

12, intervir nos. Estado; ou nelles exceutar a interven-
Ção, nos termos constitucionnes;

138, decretar o estado do sitio, de4070
176 8 7.5

14, 081 08808 0668 48
vistas na Constituição e nas leis;

15, vetar, nos termos do art. 45, os projectos de
provados pelo Poder Legislativo;

16, autorizar brasileiros à aceeitarem pensão,
19705 (de governo estrangeiro.

o artigo

excepções pre-

lei ap-

emprego

820740 111
Da responsabilidade do Presidente da Republica

=D

Art. 57. São crimes de responsabilidade os actos do Pre-
sidente da Republica, definidos em lei, que attontarem contra :

a) a existencia da União;
b) a. Constituição e a fórma de governo federal:
6 0 166dos noderes politicos; :
d) o gozo ou exercicio legal dos direitos

ciaes 006
e) a segurança interna lo paiz;
f)a probidade da admi ristração;
g) a guarda ou8 140 dinheiros publicos;
h) as leis orçamentari
1 0 cumprimento das decisões judiciarias,
Art. 58. O2 4 6será processado e

julgado, nos crimes communs pela Côrte Suprema, e: nos de
responsabilidade, por um "Tribunal Especial, .-que terá como
8 0 4 reforila Côrte e se comporá de nove juizes,
sendo tres Ministros da Côrte Suprema, tros membros do
Senado Federal, e tres membros da Camara dos Deputados.
O Presidente terá apenas voto de qualidade. S

8 1. Far-se-á a escolha dos juizes 40 1Especial

politicos, so-

“a

(CONTINUAÇÃO)
por sorteio, dentro de cinco dias uteis, depois de decretada a
60 nos termos do $ 4º, ou no caso 40 8 6 deosto
artigo.

S 2. À denuncia será offerecida ao Presidente da Côrte
Suprema, que convocará logo a Junta Especial de Investiga-
ção, composta de um Ministro da referida Côrte, de um mem-
bro do Senado Federal 6 de um representante da Camara
dos Deputados, eleitos annualmente pelas

—

respectivas  corro-
"ações,

S 3. A Junta procede 8 6
dos factos arguidos e, ouvido o P. 1
dos Deputados tim relatorio com os documentos respective

5 4. Submettido o relatorio da Junta Especial, com os
documentos, á Camara dos Deputados, esta, dentro de trin'a
dias, depois de emittido parecer pela eommissão competente,
decretará, ou não, a aceusação, e, no caso affivrmativo, orde-
nará a remessa de todas as peças ao Presidente. do Tribunal
86 3 0 40066880 e julgamento. .5 8

S 5. Não 850 0024408 568 sobre
a aceusaçãono prazo fixado 0 8 4 o Presidonto da Junta
de Investigação 664 04 0 60608
ao Presidente da Côrto Suprema, para que promova a form 1-
ção do Tribunal Especial, o este decrote, ou não, à 68
e, no caso affismativo, processe e julgue a denuncia.

5 6. Decretada a aceusação, o Presidênte da
fienrá, dosde logo, afastado do exercicio do Cargo.

8 7. 0 7806 avplicar sómente a 6
de perda do cargo, com0 6 00 4 cinco
annos para o exercicio de qualquer funeção publica, sem pre-
juizo das acções civis 6 6686 na especie,

3011 61610 4 investigação
64 40

8.

1 Ro

Republica

SECÇÃO 17

Dos Ministros de Estado

Art. 59. O Presidente da Republica será auxiliado pelos
Ministros de Estado.

Paragrapho unico. Só 0 brasileiro nato, maior de 295 an-
nos, alistado eleitor podor ser Ministro.

Art. 60. Além das attribuições quea lei ordinaria 4
0 aos Ministros;

a) subscrever os actos do Presidente da Republica;
b) expedir instruceções para a bôn excencão das leis e ro-

gulamentos;
c) apresentar ao Presidente da Republica o relatorio dos

serviços do seu Ministerio no anno anterior:
d) comparecer á Camara dos Deputados e ao Senado Fo-

deral nos casos e para os fins especificados na Constituição;
e) preparar as propostas dos orcamentos rvesnectivos.  Paragrapho unico. Ão Ministro da azenda compete

mais:

1. organizar a
.

proposta geral do 6
Despesa, com os elementos de que dis
pelos outros Ministerios;

2. apresentar, annualmente, ão Prosidente..da Republica,
para ser enviado á Gamara dos Deputados, cem o parecer do
Tribunal de Contas, o balanco definitivo da receita SF despesa
do ultimo exercicio.

Ari. 61. São erimes de
172 fine, OS actos

Roe
016611

0 4
6 6 08 103

responsabilidade, 6 do previs=-
0 9. 37, 7 definidos em lei, “nos termos
do art. 57, que os Ministros praticarem ou order n; enten-
dendo-se que, no tocante 48 1060 624 Ministra
responderá pelas des as do seu Ministerio, e o da: Fazenda.
além disso, pela arrecadação da receita.

S 1. Nos6 0e nos dae respensabilidade, os
Ministros serão processados e julgados pela Côrte Suprema, 2 
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1088 06080 08 404 42 Republica, pelo
18.

8 92Os Ministros são responsaveis pelos actos aque subs-
creverem, ainda que conju 160 0 Presidente da Re-

publica, ou praticarem po. ordem deste.

Art. 62. Os membros da Camara dos Deputados, nomea-

dos Ministros de Estado, não perdem o mandato, sendo subs-

1608 emquanto 66o cargo, pelos supplontes respec-

tivos.
0 1

DO PODER JUDICIÁRIO

SECÇÃO 1

06

Art. 68. São orgãos do Poder Judiciario:
a) a Côrte Suprema;

b) os juizes e tribunaes federaes;
6 os juizes e tribunaes militares;
d) os juizes e tribunaos eleitoraes.
Art. 64. Salvas as668 expressas na Constituição,

os juizes gozarão das garantias seguintes:
a) vitaliciedadoe, não podendo perder o cargo senão em

4 406 000 a pedido, ou apo-

8 a qual 34 902 208 75 2108 46 6

ou por motivo de invalidez comprovada, o facultativa em ra-

zão de serviços publicos prestados por mais de trinta annos, e

definidos emlei;
046 80 0 10750 a pedido, por

38066ou pelo voto de dois terços dos juizes
do tribunal superior competento, em virtude

publico:
e) ivroduectibilidade de vencimentos, os quaes ficam, to-

davia, sujeitos aos impostos goraes.
& 70 060. À vifaliciedade não se estenderá aos

juizes creados por lei 6 0 658 limifadas ao pre-

paro dos processos e 4 substituição de juizes julgadores.

: Art. 65. Os juizos, ainda que em disponibilidade, não

podem exercer qualquer outra funeção publica, salvo o ma-

gisterio e os casos previstos nã Constituição. À violação des-

to preceito70a perda do cargo judice 10 o de todas as

vantagens corvaessonde»ntes.
Art. 66. E vodada ao injiz actividade0.
Art. 67. Compete 208
a) elaborar os 8660 internos, organizar as

suas secretarias, os sous01108 6 0servicos auxiliares,

e propor ao Poder Legislativo a creação ou suppressão de

empregos e a fixação dos vencimentos 6860

0461 nos termos da lei, aos seus membros,
aos juizes e serventuarios que lhes são immodiatamoente subor-
dinados;

6 nomear, substituir e demittir os funceionarios das suas

secretarias, dos seus cartorios e servicos auxiliares, observa,

dos os preceitos legaes.
Art. 68. E' vedado ao Poder

auestões exclusivamente politicas.
Art. 69. Nonhuma percentagem será concedida a magis-

trado em virtude de cobrança de divida.

Art. 70. A justiça da União e a dos Estados não podem
reciprocamente intervir em 4008 88 aos tribu-
1208 e juizes respectivos, nom lhes annullar, alterar ou suspen-

der as decisões, ou ordens, salvo os casos expressos na —Cons-

0.

8 1 03 7 66 federaes poderão, todavia, de-

6

promo-
effectivos

de interesse

Judiciario conhecer de

precar ás. justicas, locaes competentes 8640 se hou-

verem
5

1

166 da 864 do704.

9: As decisões da justiça federal serão executadas pela

antoridade judiciaria que ella designar, ou por officiaes judi-

ciarios privativos. Em 008 08 casos,
dual ou federal prestará
1 3
101.

a força publica esta-
o auxilio requisitado na fórma da

Art. 71. À incomvetencia da justiça federal, ou local, pa-

2 conhecer do feito, não determinará a nullidade dos actos

0688581228 probatorios e ordinatorios, desde que a parte não

* tenha arguido. “Reconhecida a incompetencia, serãoos au-

5 6408 ao juizo competente, onde proseguirá o pro-

e Art. 72. E' mantida a0 40 10 a organi-

ação e as aftribuições que lhe der a lei.

80040 1 1

Da 08Suprema

ATÉ. 73: A rte Suprema, com séde
Dublica e50 em todo o territorio
se de onze. Minisíros.

da Re-
compoõs-

na Capital
nacional,

ds

8 1 80 proposta da Côrte Suprema, póde o numero de

Ministros ser elevado porlei até dezeseis, e; em qualquer caso

é irreduzivel,
1 27 76 8606 proposta da 6 Suprema, poderá a

lei dividil-a em camaras ou turmas, e distribuir entre estas

ou aquellas os julgamentos dos feitos, com recurso ou não

para o Tribunal pleno, respeitado o que dispõe o art. 179.

Art, 74. Os Ministros da Côrte Suprema serão nomea-

dos pelo Presidente da Republica, com approvação do Senade

Federal, dentre brasileiros natos de notavel saber juridico e

reputação illibada, alistados eleitores, não devendo ter, salvo

08 8208 menos de 35, nem mais de 65 annos de idade.

Art. 75. Nos crimes de responsabilidade, os Ministros da

Côrte Suprema serão processados 6 julgados pelo! Tribunal

Especial, a que se refere o art. 58.
Art. 76. A' Côrte Suprema compete:

1) processar e julgar originariamente:

a) o Presidente da Republica e 08

Suprema, nos erimes communs;
b) os Ministros de Estado, o Procurador Geral da Re-

publica, os juizes dos trib1naes federaes e bem assim os das

Côrtes de Appellação dos Estados, do Districto Federal e dos

Territorios, os Ministros do Tribunal de Contas e os embaixa-

dores 608 408 nos crimes communs e nos de

responsabilidade,

.

salvo, quanto aos Ministros de

.

Estado, 0

disposto no final do 8 1 40 art. 61;

6 084034e os seus substitutos, nos

responsabilidade;

d) as causas o os conflictos entre a União e os Estados,

ou entre est
e) os litig

Estados;
08 00 4 jurisdicção ontre juizes ou tribunaes

606 estes eos dos Estados, e entre juizes ou tribu-

naes de Estados differentes, incluídos, nas duas ultimas hypo-

theses, os do Districto Federal e os dos Territorios;

8 2 6040808 requisitada por outras na-

068 e a homologação de sentenças o8

h) o habeas corpus, quando fôr paciente, ou 04.60 tri-

bunal, funceionario ou autoridade, cujos actos estejam sujeitos

immediatamente 4 404 006 0 40 86 tratar

16 crime sujeito a essa mesma 460 6unica instancia;

1, ainda, se houver perigo de se consummar à violencia an-

tes que outro juiz ou tribunal possa conhecer do pedido;

i) o mandado de segurança contra actos do Presidente

da Republica ou do Ministro de Estado;

j) a execução das sentenças, nas causas da sua compe-

60com a faculdade de delegar actos do

*

pro-

cesso a juiz inferior;
2) julgar:
IL, as acções rescisorias dos seus acordãos:

II, em recurso ordinario:

a) as causas, inclusive mandados de segurança; decididas

por juizes o tribunaos federaes, sem prejuizo do disposto 08

arts. 78 e 79.
b) as questões resolvidas 607 Superior de Jus-

2 160 no caso' do art. 63, 8 .

6 as decisões de ultima ou unica instancia das justiças

locães e as de 73 616 6 1065 denegatorias de ha-

beas corpus.
III, em recurso extraordinario, 28 causas 468

8 locaes em unica ou ultima 1 18

a) quando a decisão fôr contrliteral disposição de tra-

tado ou lei fedoral, sobre 0.1680 56 questionado;

b) quando se questionar sobre 4 vigoncia ou a validade

de lei federal em faco da Co: 15, e a decisão do tribu-

nal local negar applicação 4 lei im 3

c) quando se contestar a valida io de lei ou acto dos go-

vernos locaes em face da Constituição, ou de lei federal, e a

decisão do tribunal local julgar valido o acto ou lei8

nado;
d) quando oceorrer diversidade de interpretação defini-

tiva de lei federal entre Côrtes de Appellação de Estados dif-

ferentes, inelusive do Districto Federal ou dos 6008 00

entre um destes8 6 3 05ou outro tri-

bunal. federal;
3) rever, em beneficio dos conlemnados, nos casos e pe-

la fórma que'a lei determinar, os processos findos em mate-

ria eriminal, inclusive os militares e eleitoraes, a requerimen-

to do reu, do Ministerio Publico ou de qualquer pessoa.

0unico. Nos casos do n. 2 111 letra d, o re-

curso poderá tambem ser interposto pelo presidente de qual-
4 4088 0 pelo Ministerio Publico.

4. 77. 0ao Presidente da Côrte Suprema  con-
ceder eregualur 4s cartas rogatorias das justicas —estrangei-

Ministros da Côrte

crimes do

os entre nações estrangeiras e à União ou os

 “as. 
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0. 50

O Coronel9

mos, Interventor Federal
Estado de Santa “Catarina,
uso de suas atribuições,

DECRETA:
Artigo 1. A cobrança da

Taxa de diversões, creadua pela
lei 1.207, de 21 de outubro de
1918, passa à ser
los proprios dos valores de 5100
$200, 300 5500 15000 que
terão o0 6 4666
cos seguintes:

Forma e dimensões: — trinta
milimetros de largura por doze
0 4 19030
0,012).

Recorte; —Serrilha.
Desenho (principais caracte-

18608-4200 1dois

espaços claros, onde se acham
inscritos sobre a palavra 65

os algarismos representativos
do respectivo valor, destaca-se
uma alegoria simbolisando 4
Instrução. Em letras brancas e
em sentido horizontal, lê-se: na

frente superior: — «Estado de

Santa Catarina» e na base do
sêlo:— «Taxa de Diversões». Os
dizeres e alegorias acham-se

separados entre si por orna-
mentos de côr branca.

Impressão. — côr vermelha pa-

ra os sêlos do valor de cemréis

($100); côr roxa para os de va-

lor de duzentos réis ($200); côr
verde para os de valor de tre-

zentos réis (5300); côr casta-
nho claro para os de valor de

quinhentos réis ($500) e côr

azul para os de valor de um

mil réis (1%000).
Artigo 2.—0Os sêlos ou estam-

pilhas da «Taxa de Diversões»
serão apostos nas entradas so-

bre o picote que as destaca do

respectivo canhoto, em posição

normal, de modo que à parte

onde se encontra a palavra

«diversões» fique na entrada e

a onde se encontra a palavra
«Taxa» fique no canhoto.

Artigo 3.—Os bilhetes de en-

trada, além das declarações cons-

tantes do artigo 4. da lei n. 1.207,

Ra-
no

no

SECÇÃO

feita por se-|-

  

6 21 46 outubro de 1918 66140

ainda o preço da entrada.

Artigo 4. A imposição das

multas de que trata os artigos

10 11 44 1 n. 1.207,

de 1918, não isenta o infrator

do pagamento da «Taxa de Di-

versões» pelas entradas vendi-

das.
Artigo 5.-08 selos da “Taxa

de Diversões creados pelo presen-

4006640

em todo o territorio do Estado,

no dia 1. de outubro do cor

rente ano,

Artigo 6. — Os 608 atual

mente em uso para a cobran-

ca da referida taxa, em deposi-

to nas Coletorias Estaduais, se-

0020 "Tesouro no

citado dia 1. de outubro, para

serem descarregados da respon

sabilidade dos respectivos Exa-

tores e incinerados, juntamente

com o stock existente na Tesou-

raria, mediante as formalida-

des legais.
Paragrafo único — Os 8608

que em 1. de outubro já se

acharem vendidos, terão o pra-

70 4 consumo até 30 de no-

vembro, ficando considerados

6 460 2 1. de

dezembro do eorrente ano.

Artigo 7. - Revogam-se 4

disposições em contrario.
Palacio do Govêrno em Flo-

rianopolis, 14 de julho de 19534.

ARISTILIANO RAMOS

José da Costa Moellmann
(2.449)

RESOLUÇÃO N,. 3:85
O Doutor Placido Olimpio de

Oliveira, Secretario de Estado

dos Negocios do Interior e Jus-

tiça, no exercício das funções

de Interventor Federal interino

no Estado de Santa Catarina,

na fórma do artigo 19 do Có-

digo dos Interventores e de con-

formidade com o$ único do

art. 2. do Decreto n. 5322, de

27 de janeiro de 1933,
0

nomear Renato Saens para

exercer as funções de Ajudan-

III

Dos Juizes e Tribunaes Federaes

Art. 78. À lei creará tribunaes federaes,

o exigirem os interesses da justica, podendo attribuir-lhes 0

julgamento final das revisões criminaes, exceptíuadas as

tenças do Supremo Tribunal Militar, e das

no art. 81, letras d, g, h, 7 0 13

80 entre juizes federaes de

quando

causas referidas
assim 00 08 00 4
6560 2 que

esses8 tenham competencia.

Paragrapho unico. Caberá recur o para a Côrte Suprema,

sempre que tenha sido controvertida materia constitucional e,

ainda, nos casos de denegação de habeas corpus.

Art. 79. E' creado um tribunal, cuja denominação e or-

ganização a lei estabelecerá, composto de juizes, nomeados pe-

lo Presidente da Republica, na fórma e com

determinados no art. 74.

Paragrapho unico. Competirá a esse

os requisitos

tribunal, nos ter-

mos que a lei estabelecer, julgar privativa e definitivamente,

salvo recurso voluntario para a Côrte Suprema nas especies

que envolverem materia constitucional:

1, os recursos de actos e decisões definitivas do Poder

te do "Tabelionato de Notas

Registro de Imoveis da Comar

ea de Jaraguá, do qual é ser

060 Mario Tava

res da Cunha Mélo.

Palacio do Crovêrno em Elo

vianopolis, 19 de julho de 193,

DE —OLIVEIRA

0
(2.460)

.40 0
José da Costa

-0

RESOLUÇÃO N. 3.855

O Boutor Placido Olimpio de

Oliveira, Secretario 6 Estado

dos Negocios do Interior e Jus-

tica, no exereício das funções

4 1Federal interino

no Estado de Santa Catarina

na fórma do artigo 19 do Co-

40 0 6608 4

acordo com o disposto no art.

10. do Decreto nº. 322, de 27

4 60 4 193

e

RESOLVE

1 0 0

Sobrinho para exercer, por um

quadrienio, o cargo de Suplen-

te do Juiz Distrital da séde do

Município de 60

de Indaial.
Palacio do Govêrno em FElo-

rianopolis, 19 de julho de 1934.

.40 OLIMPIO DE OLIVEIRA
José da Costa Moellmann

(2.466)

RESOLUÇÃO N. 3.856

O Doutor Placido Olimpio de

Oliveira, Secretario de Estado

dos Negocios do Interior e Jus-

tiça, no exercício das funções

de Interventor Federal interino

no Estado de Santa Catarina,

na fórma do artigo 19 do Có-
digo dos Interventores e de

acôrdo com a proposta feita pe-

1 Chefatura de Polícia,

RESOLVE

06 0 Alvaro

Pinheiro do cargo de 1º. Suplen- 
551

sen-

te do Delegado de Polícia do

Município de Jaraguá.
Palacio do Govêrno em Flo-

rianopolis, 19 de julho de 1934.

Prácipo OLIMPIO DE OLIVEIRA

José da Costa Moellmann
(2.4

Executivo, e das sentenças dos juizes federaes nos 1

que a União 0 80

peito ao664 serviços publicos, ou se

em parte, pelo direito administrativo;
0108 620 6 08 8608

no todo ou
2 08 1

dos de contractos publicos.

forom magistrados.

Paragrapho unico.
dente da Republica dentre

em primeira instancia:

 tituição;

  

Art. 80. Os juizes federaes serão nomeados dentre

siloiros natos de reconhecido saber

da, alistados eleitores e que não tonham

mais de 69 annos de idade, dispensado este

À nomeação
cinco cidadãos, com

sitos acima exigidos, e indicados, na fórma da lei, e

0 560 1 06Suprema.

Art. 81. 088606

a) as causas em que a União fôr interessada como

tora ou ré, assistente ou oppoente;

b) os pleitos em que alguma das partes fundar a

ou a defesa, directa e exclusivamente em dispositivo da Cons-

Palacio do
6

Estiveram, hoje, pela ma:

nhã em0 os 505

Cap. Antonio Martins do>

Santos, prefeito de Blu

menau, Eduardo 06

e Castilho França, da Oo:

missão de Sta. Catariua

junto 4 Feira de Amostras;

Ari de Alencastro Gui

marães, Inspetor Fiscal

de Consumo; Mario Tava-

res, Tabelião em Jaraguá;

Flavio B. de Suuza, jor-

nalista; Otavio de Olivei-

ra, Diretor do Tesouro; Dr.

30016 Sil-

va, advogado em Laguna;

Pe. Bernardo —Fuchle, vi

gario de Mafra; Batista

Pereira, Diretor da Im-

prensa Oficial; 00

Moritz, funcionario da In 3-

trução; Olivio .0

9" "Tabelião de Notas; Dr.

Zulmiro Soncini, Presiden-

0 90 Central

40 Partido Liberal, pro-

0 Antonio Lucio, Sub-

Diretor da Instrução Pú-

blica;20 Rei-

noldo Alves, prefeito da

Palhoça.

1

TESOURO DO
8470

00 400

Arrecadação efetuada

Coletoria de

1º 6 0

39:3105900.

pela

Florianopolis, de

dia 19 do corrente:

(2.456)

itigios om

que uns e outros digam ros-
60

6068 4

bra

juridicoe reputação illib
menos do 30 ne

limite aos q

6
10

por e:

pelo

os
feitaserá

processar e julga

au

acção 
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0320 .1934

TESOURO DO ESTADO DE
9 CATARINA

SUB-DIRETORIA DE CONTABILIDADE
Movimento da Tesouraria, em 19de julho de 1934

RECEBIMNENTOS

Saldo do dia 14
Receita. Orcamentarin

Selo por desconto
Renda da Ponte0 12
Taxa de gasolina

Montepio
Descontos a s/favor

381:251$600

50000
317000

97268600 1009385600

120300

3914958500
4 6 4 3 6

60
Secretaria da Fazenda

Despendido com à remessa de selos
pelo correio, a diversas Exatorias

Cesarino R. Lima, ajuda de eusto pe-
lo recolhimento de saldos da Coleto-
ria de São Joaquim

João Eduardo Moritz,
que fez jús. em junho

Arquelau M. dos Santos Lessa,
pagamento da assinatura da
postal n. 25
0 01.80 à diversos
0 8

.0 1. 35 de 5/6/1934
41.
08 40060
080.
0 40

TOS

2258300

1008000
gratificação a

50608000
para
caixa

308000
84321000

20008000

2508000
488000
968000 2:3948000 87357083500

Montepio
Pensões de junho em chéques
Emprestimo a 1 contribuinte
Saldo na tesouraria para o dia 20/7/1934

8518900
208000

3030538300
2914959500

808248 1 80e nos Bancos do Brasil
e Nacional do Comércio
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| Pescado

571900

5

— PREFEITURA DO MUNICIPIO
DE FLORIANOPOLIS

Movimento da no dia 19 de
julho de 1934

RECEBIMENTOS
Saldo do dia 18 (em caixa)

RECEITA ORÇAMENTARIA
Tributaria

predial urbano 888500
de2 17518700

Imposto. sobre gado abatido 138$500
Imposto de ambulantes 28500
Imposto sobre veiculos 835$000
Taxa sanitaria 1298000
Taxa de expediente 78000

Renda Patrimonial
238800
178500

60

308950
48000

1711028539

Renda
Imposto
Imposto

2:9526200

418300
Renda Eventual

Cobrança da dívida ativa

Rendas diversas
Multas por mora 98800
Taxa de numeração 2 )
Multas por infração 108000

Receita com: aplic. especial
Adicional de 10º/o sobre a Renda

Tributaria, hoje arrecadada

33846750

2008220

PAGAMENTOS

DESPESA ORÇAMENTARIA
Tomaz Joaquim Ventura, comissão de 10:/. sobre im-

postos arrecadados
Folha do pessoal que trabalhou na estrada
gem Grande, distrito de Cachoeira, 2x.
de junho

308500
de Var-
quinzena

196$000
Para Depositos de Diversas Origens
Para Fundo Escolar
Para Fundo do Serviço de Estatistica

1644926144
83598050 1a. quinzena6
3:615$700

Idem, na estrada de Bom Jesus, distrito de Cachoeira,
60$000

Para Montepio:
Total 4148439000

Menos depositado nos Bancos em
6 direta 3898046300

Para compromissos externos
Para despesas ordinarias do Estado

Total Rs.

2 00

11.55 10

Lino 80
Tesoureiro

Sub-Diretor (2457)

Manoel Gaya Netto
Encarregado 0 06
VISTO João Silveira de Souza

 

010 DO 87410

Juros de apolices e bonus

Durante o corrente mês o Tesouro
juros de apolices e bonus da divida pública do Estado, re-
lativos ao primeiro (1º) semestre do exercicio de 1934, de
acôrdo com a tabela a seguir:

Dia 16 Segunda-feira
Dia 17 Torça-feira
Dia 18 Quarta-feira ——

Dia 19 Quinta-feira
Dia 20 Sexta-feira
Dia 21 Sabado
Dia 23 Segunda-feira 1 3
Dia 24 "Terça-feira — letras K e L
Dia 25 Quarta-feira — letras M e N
Dia 26 Quinta-feira - letras O, Pe Q
Dia 27 Sexta-feira — letras R, Se T
Dia 28 Sabado -8 2

40 80 pagará os

letra A
letra B
letra C
letras De E

— letras F e &
letras H e 1

(8.374)

10

 
Folha 08 840 1. de

julho
Idem, dos varredores, idem
Idem, dos carroceiros, idem
Idem, dos jardineiros, idem
Salomé Francisco Pereira, diversos serviços

quinzena
326: 000

30
1718098503

Discriminação dos saldos

Disponivel
17:8098509

48:2618100
£H6:07086092

Em caixa
No Banco Nacional do Comércio

Conta . 1

Serviço de juros 60
No Banco Nacional do Comércio

Conta n. 3 (Para resgate de
juros em atraso até 1931)

Conta n. 4 (Para resgate de
juros em atraso de 1932)

16:452$651

6978000
2

17649651

1071701

No Banco Nacional do Comércio
Conta n. 5 (Depositantes de dinheiro) 8:7608000

92:480$260

Prefeitura do Município de Florianopolis, 19 de julho de 1934.
Leonidas de S. Medeiros O. P. Machado

Chefe da Secção de Contab-Tesoureiro

24539 
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Diretoria de

Publicas

EDITAL

Obras

Concurrencia publica para
080406 desti-
nado 401

cidade de
Normal da
1

De ordem do Diretor de
Obras Publicas, devidamente
autorizado pelo Secretario da
Fazenda, Viação, Obras Publi-
cas e Agricultura, faço
co, para conhecimento dos
teressados,

Agosto p.
que .até o

publi-
in-

dia 1º de
vindouro, ás 14 ho-

ras,esta Diretoria receberá pro-
postas em duplicata para cons-
0 do prédio destinado 4
EscolaNormal da cidade de La-
ges, obras 58 4 consta-
0 408 8708 abaixos roela-

013408 —
1. FUNDAÇÕES:
2) Escavação om -

gila ;
b) Alvenaria de pe-
dra e] argamassa
de cale areia (1:2)
inclusive o emba-
samento

2. Páredes em alve-
40 61
argamassa de cal
e areia (1:3)

3.60 60
1 argamassa de
cal e areia (1:2)
interno e externo

4. Cobertura comple-
ta c] telhas: tipo
MARSELHA,

madeiramonto de
pinho, inclasive ca-
lhas de cobre nas
068 etc.

5. PAVIMENTAÇÃO:
a) Soalho, tipo es

terito, macho e fe-
mea, de pinho, c]
barrotes de ipé, ca-
6 peroba, ca-
biúná, etc.

b). Soalho, simples,
tabõas comuns pa-
ra assentamento do
parquete

c) Concreto para o
8610 1148 61 . . .
0105 4 85-
Ta

À): Áterro para as
quatro entradas, W.
C. do andar terreo
e recreio (socado)

e) Concreto armado
para 98 808 dos

W. C. do 1º pavi-
mento (1:2:3)

1) Ladrilhamento à
cores nos W. 60.
argamassado cl] ci-
mento e areia (1:3)

8 020 redor
do edificio em la-
ges de arenito não
lavrado cl O,ims
de espessura

h) Pavimento das
entradas c] lagos
de arenito, bem

160ms3

242ms3

71253

4.14582

1.23082

1.23682

19653

8883

12488

3088

48.582

17682  

DIARIO OFICIAL DO ESTADO

como do pateo do
60 (lavrado)

i) Soalho em parque-
te pará o salão
nobre em peroba,
imbuia ou canela
2 6608 xadrez)

6. 60 4 pinho,
tipo Paulista -1
barrotes de pinho,
etc.

a) Fôrro especial,
conforme planta,

no salão nobre
7. ESQUADRIAS:
a) Janelas basculan-

tes, em ferro, 61
2,5 x 2, assentadas,
ete. (vidros duplos)

b) Janelas basculan-
tes, em ferro, ci
0,2 108 assen-
tadas ete., vidros
duplos

c] Janelas, basculan-
tes, em ferro na
fachada principal
1 5 1058ete

d] Janelas, basculan-
tes em ferro do
salão nobre e] ...
3,5 x l1ms, etc.

e) Portas internas, al-
mofadadas, de uma

só folha-
mente de madeira,
1 2 158 6. e
mais uma bandei-
ra e) vidros de ...
1 058
06

das fachadas e la-
terais e do recreio
e] 3;5 x 1,9ms, al-
mofadada, envidra-
cada, 0 108
4 2 058

8064
entrada, almofada-
da e envidraçada
c] 2,50 x 1. etc.

8. DIVERSOS:
a) Calhas de cobre

nº 12
b) Condutores de co-

bre. nº 12
c) Rejuntamento dos

pizos, em lages de
arenito c] uma na-
ta de cimêénto, bem
como das chaminés
em tijolos

d) Gateiras em ferro
00 6 de 1/2”
e el 0,15 x 0,15”
ete.

e) Beirado ao redor
do prédio c] fôrro
de pinho, etc.

f) Vergas em concre-
to armado (1:2:3)
88 6  con-
0 armado nas
quatro fachadas em
traço (1:2:3)

h) Revestimento das
paredes dos W. C.
com azulejos bran-
cos, estrangeiros,

até 1,5ms de altura,

assentados c] ar-
gamassa de eimen-

0 61 6 6 ...

0123

1 06 1 0.10 4

20782

19682

.477082

19605

9118

568

4682

28083

o

5ms

1 20 0.03
0563 111 6  6-
roba, canela, in-
buia e cabiúna

9. ESCADAS:
a) Escadas exter 11:
sem arenito, cas
frentes e pizos 1 1pi-
dados, .010647 1 .

48408 4039
0178

810
40886800

0 0 64-
mento etc.

10 a 3 demão
inteina o externa,

a interna á cola
b) Pintura a oleo c/ 8
demão nas portas,

janelas, fôrros, etc.
6 6.680 4 8-
cada e salão nobre,
inclusive os roda-
8 46800 14
dos vãos das jane-
las e portas

c) Pintura a pistol
no salão nobre
0

das portas, 608
e rodapés do salão

nobre bem como
da escada

4

8708

115388

398

4.19582

216582

22082

11082
11. INSTALAÇÃO DI! AGUA:

108 de
Te-

a) Poco e
profundidade,
vestido internamen-
te c/ alvenaria do
tijolos argamassa-
da c/cal e areia (1:2)
rebocado c/ arga-
massa de cimento
e areia (1:3), inclu-
sive tampa em
00 armado
(1:2:3).O alicerce do
poço em alvenaria
de pedra c/ as de-
1488
passagem da agua

do lençol. Diame-

tro 1ms. Espessura
média da parede
0.858

6 600 do
ferro galvanizado
c/ capacidade para
3.000 litros.

ce) Bomba centrifuga,
conjugada c/ mo-
tor eletrico fabri-
cado pela A. E. 6.
tipo Z. D., c/ dispo-
sitivo para poços

profundos. Altura

total de elevação
40ms. Altura ma-
xima da sucção
25ms. Capacidade
variavel com altu-
ra de sucção: . . ..

2ms3/hora: 10ms;
15151 1220309725
(Colocação, etc.
Canalização c/ res-

pectivos pertences

de 1 1/4" do poço
ao reservatorio

e) Canalização e, per-
tences de 1º para
80 20 8
0  0-
mentos destinados 41ms

Julho-—20— 1934

aos W. Closets, etc.
É) Canalização c/per-
8 4347 pa-
ra derivação aos
lavatorios, micto-
rios e . Closets,

etc.

8 100 66-
ro 680 .
30, nacional, c/
torneira niquelada,
etc.

12.INSTALAÇÃO DE E
TOS SANITARIOS:
a) Canalização 6-

bos de ferro gal-
vanizado de 4” e
respectivos perten-
ces, etc, pParao

escoamento geral,

compostos de 2 tu-

bos, sendo um pa-

ra cada 2 compar-

timentos (um infe-
rior e outro supe-
rior

b) Canalização ec/tu-
bos de 1 1/2” de
chumbo para es-
coamento dos la-
0087 micto-
Tios na rêdede 4”,
bem como para es-
coamento de cai-
xas terrestres dos
compartimentos in-
feriores é

c) Canalização c/res-
105 6.6

8 de 4”
até a fóssa, inclusi-
ve a junção

d) 2. caixas terres-
tros, em cobre, pa-
4 0 2 pavimento

6 2 caixas terrestres
em 2885

0 1 pavimento
É) Bacios de louça es-

trangeiros, c/per-
tences e sifão por
dentro

g) Caixas de descar-
gas c/pertences e
tubos de quéda, de
chumbo de 1 147

h) Canosde 2” para
ventilação

i) 68805 662-
23200
pessõas e c/dispo-
sitivos automaticos
para evacuação do
lodo concentrado

13 8846
0410 261 6 65
105838123
20 70
81 2
10508. Colocação
ete. %

14 Muro c/75,20ms de
comprimento, 0,15
de espessura, com-

portando de 2 em
2ms um pilar com
0,30. X 0,30 e com
1.708 4 4
de alvenaria 0 -
0108 6 1888
de cal eareia 1.3
e rebocado c/arga-
massa de cal e
area (1:2). Funda- ções em alvenaria

518

15
60-

 



10201934

de pedra 6 arga-
massa de cal e areia
(1:2)

153 0 00
planta, sendo as

fundações em-
naria de pedra c/

argamassa «ce cal
e areia (1:2) a vos-
tante alvenarix de
tijolos c/ argamas-
sa de cal e areia
1113 rebocado c/
cal e areia 12
grades em madeira
de lei, bem como
os portões 102,60ms
As propostas deverão vir

acompanhadas dos seguintes
documentos:

À à) documentos comprobato-
rios da idoneidade técnica e
financeira dos 08

b) certidão negativa pela qual
0 08 08 não
serem devedores ás Fazendas

75,20ms

federal, estadual e municipal;
€) cortidão provando o de-

posito feito no Tesouro do Es-
tado da caução de 1:0C0$00O
(um conto de réis), oem dinhei-
ro ou tifulos do0
406040 de
40 com os serviços acima

especificados, no qual figurem
as qualidades dos materiais e
1 preços08 6 00-
os.

As propostas serão abertas
no dia 23 de julho p. vindouro,
48 14 horas, no Gabinete do
Diretor, em presença dos pro-
ponentes ou de quem os re-
presentar, e devorão constar
de duas vias, uma das quais
devidamente selada, em enve-
topes fechados e lacrados, nos
quais declaravem:

a) as condições de pagamen-
to da importancia pela qual
se comprometem a realizar os
Serviços;

b) o prazo para conclusão
das obras;

c) à quantia correspondente
à caução que será depositada
no Tesouro para garantir a
60 40 .contrato e con-
827430 do .edificio pelo pra-
zo de um ano, a qual não po-
derá ser02 10 900
0 26 40 contrato.
08 808 80 6-

108 4 260 0 06
as especificações dos materiais
empregados. em construções,
existentes nesta Diretoria, e
sob a fiscalização da. mesma,
onde os interessados poderão
obter das nove ás dezesete ho-
ras dos dias uteis, os esclare-
cimentos que se fizerem neces-
Sarios.
As propostas deverão ser es-

1280 0 a clareza, sem
emendas, razuras, entrelinhas e
não conter vicios de qualquer
natureza que causem duvidas,
de modo a permitir sobre as
mesmas um juizo perfeito.
0 proponente cuja proposta.

fôr aceita e deixar de assinar
& respectivo contrato dentro
do prazo de sete dias, a contar

da” data da notificação pelo

3 encaminhadas
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Diretoria de Terras e

Colonização

INSPETORIA DO1:
DISTRITO
800

0 4 30 4

EDITAL .99

De ordem do snr. Engenhei-
ro Diretor de Terras e Coloni-
zação, faço público, para co-
nhecimento dos interessados,
que as petições requerendo ter-
ras no município de Biguassú,
cujos nomes, numeros, areas,
siuações e confrontações vão
abaixo mencionadas, se acham
nesta .Inspetoria com vistas
aos opoentes ou interessados,
durante o prazo de 30 dias,

0 0 46 não havendo
contestações, será feita por esta
Inspetoria a verificação das
areas requeridas e logo em se-

a despa-
0 final. -

BIGUASSÚ

3593400-
-6 0 com
17 braças de frente por 200 de
fundos, confrontando :
40 N. com terras do reque-

rente.
Ao 8. com terras

da Costa.
Ao L. com terras do Govêrno.
A . 0 a Estrada.

E para que ninguem alegue
ignorancia lavrei o presente
edital do qual extraí copias
para serem publicadas pelo
001 40 80 e
808 10mais pú-
10 do município de Biguas-
8 e proximo dos terrenos re-
queridos.

de Intas

Inspetoria do 1º. Distrito de
Terras e Colonização, em Bom
Retiro, 5 de julho de 1934.

Pedro A. 0

INSPETOR

(2.257)

 

Tesouro do Estado, perderá a
caução de 1:0005000 (um conto
de réis) depositada nos cofres
da repartição acima aludida.

Nenhuma proposta será to-
mada em consideração desde

que não esteja nas condições

acima exigidas, reservando-se
0 00 0 direito de recusar
todas as propostas, caso ne-

nhuma satisfaça aos interesses
do Estado.

Diretoria de Obras Públicas,
22 de junho de 1934.

0 S. Leite

Esecr. Enc. do Exp.
 

Diretoria de Ferras
Colonização

Página 7
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INSPETORIA 00 50

88IRO

1 . 28

PRAZO DE 3O DIAS

De ordem do sr. Engenheiro Diretor de "Terras e Coloni-

zação, faço publico, à queminteressar possa, 6

sem andamento as petições requerendo con-nesta Inspetoria

, que se encontrando

cessão de terras no Municipio de Joinvile, cujos nomes, e area

vão abaixo descriminados, convido os respectivos 660105

à comparecerem nos dias 27, 28 e 29 do mês deJulho

rente ano na Prefeitura Municipal de Joinvile afim de
do cor-
que me

informem à respeito, alegando o que fôr a bem de - seus direitos.

MUNICIPIO DE JOINVILE

Requerente

138 José Antonio Gon-
calves, João Anto
nio Gonçalves e ou-
tros
José Kowari

0102
0 Corrêa
de Menezes
Virgilio Xavier
João Florindo Lopes
Carlos Vogel
00000

João Francisco Bar-
ros e outro
Henrique, Meyer
Gustavo Witt
Paulino de Oliveira
Borges
000Car-
0

N.

139
140
141

142
143
144
145

146

147
148
149

150

360 hect.
3.935 12

30

Area Situação

Serra dos Bugres
Ribeirão Mólha

« «

Serra do Garibaldi
Rio Ypiranga
Pirabeiraba.
Ribeirão Garibaldi
Pedra de Amolar

Rio Comprido
Rio Tres Barras
Pirabeiraba

Morro da Canela

Rio Preto (Fortaleza)

Findo o prazo acima estipulado e não comparecentdo, serão
S 3 3 3 4 nm 2

as ditas petições encaminhadaà Diretoria de "Terras e: Coloni

zação para despacho final do Exmo. Snr. Cel. Interventorx

deral.

Fe-

o para que ninguem alegue ignorancia, lavrei o presente

edital. em livro proprio e extraí copias para publicação no Dia-

rio Oficial e afixação nos logares mais publicos do Municipio de

Joinvile.

Inspetoria do 5: Distrito do Terras e Colonização, Matra,

em 27 de Junho de 1934.
HUGO MUND

Inspetor

 

EDITAL

Imposto de Industria e Profis-

840 78e

408

2º, SEMESTRE DE 1934

Para conhecimento dos inte-
ressados, faço público que du=
rante o corrente mês de julho
se
multa, dos impostos de Indus-

tria e Profissão, Taxa Sanita-
ria e Vefíeulos, corresponden-

| tes

procederá .a cobrança, sem|

ao segundo semestre do
corrente ano. À
Findo o prazo acima, tais

impostos serão sobre-carrega-
dos com as multas da Lei, e,
após 90 dias, remetidas as
cortidões a Promotoria Públi-
ca para á cobrança executiva.

Secção de Contabilidade da
66 do Municipio de
Florianopolis, 2 de julho de
1934,

O. P. Machado

Chefe da Secção

2.118 
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Edital de praça de venda
4 6 de oxrífãos

O Doutor Severino Nicome-
des Alves Pedrosa, Juiz de Di-
0 4 0de Indaial,

Estado de Santa Catarina, ete.
FAZ saber aos que o presen-

te edital de vinte dias virem,
que por parte de Angelo Sacen-
ti, tutor dos menores0
0 50 Cechelero e
Leopoldo Cechelero, toi apre-
sentada à petição seguinte ;--
Exmo. Snr. Dr. Juiz de Direi-
0 404 Blumenau.
Diz Angelo Sacenti, tutor dos
menores Delerio Cechelero, Sil-
vio Cechelero e Leopoldo Ce-
ehelero, que tendo cada um
dos ditos menores recebido em
pagamento de sua legitima ma-
terna no inventario dos bens
deixados por Erminia Cechele-
ro, partes iguais, digo ideais,
de pequena importancia cada
uma, em doze partes ideais de
diferentes bens, situados nos
distritos de Indaial e 86
no valor total de setecentos e
seis mil e quinhentos e trinta
reis e trez sextos do real (Rs.
TOGS530 e 3/6), conforme tudo
se vê dos inclusos documentos,

10 00 aos interesses
dos menores, pagarem estes os
mpostos sobre taes bens, cujos
valores importam entre Rs...
28777 e 7/9, o menor e Rs:
518778 e 4/9 o maior, requer
se digne Va. Excia., depois de
A. esta e ouvidos os interessa-
dos, mandar vender em hasrva
publica os referidos bens por
preço não inferior4
afim de ser recolhido o produto
liquido à aixa Economica ane-
4 41 1 do "Te-
8000 Nacional deste Estado.
Nestes termos. P. Deferimento.
Blumenau, 14 de Março de 1934.
(as.) Angelo Sacenti. Sobre uma
estampilha estadual de 28000 e
uma federal de educação e saú-
de no valor de duzentos reis,
devidamente inutilizadas. «Em
deferimento á dita petição com
à qual concordaram os orfãos
acima referidos o dr. Promo-
tor Publico da Comarca, será
levada pelo porteiro dos audi-
torios, á praca à ser realizada
na sala das audiencias deste
Juizo, no edificio da Prefeitu-
21 no dia dezesseis
de Julho de mil novecentos e
trinta e quatro, às 14 horas, os
seguintes bens : Uma parte ideal
do lote de terras sob no. 173,
situado na margem direita do
rio Itajaí-assú, contendo à area
de 12.805 m.2, extremand» pela
frente com a estrada geral, nos
fundos com o Ribeirão das Va-
bras, entre terras de Ernesto
Vogel e as de Eduardo Zimath,
avaliada por 5198220. Uma par-
te ideal de uma casa de mora-
da, construida de tijolos e co-|
berta de telhas, com uma por-|
ta e quatro janelas de frente, |
com uma pequena varanda!

e  

0001DO ESTADO

frente, 41 no terreno ;

acima deserito, avaliada à dita
parte em 1048166 4/6,— Uma

parte ideal dos dois ranchos,
construidos de madeiras e co-
bertos de zinco, encravados no;
terreno acima descrito, avalia-
da à referida parte em &S&i
2/6.— Uma parte ideal de um
raneho construido de madeira
e coberto com telhas, encerava-
do no terreno acima descrito,

aliada à referida parte em
28500.— Uma parte ideal do

lote de terras no. 23-b, situada
na linha Ribeirão das Cabras,
contendo à area de 16.195 m.2,
controntando pela frente eom o
mesmo Ribeirão, nos fundos e:
nos lados com terras devolutas, '
avaliada à dita parte em qua-!
renta e oito e quinhentos e oi-'
tenta e seis réise um sexto do

real (48$586 1/6.)— Uma parte
ideal de um terreno, situado!
no Ribeirão das Cabras conten-
do 4 area de 22,021 m.2 con-
00 ao Norte com terras
devolutas, ao Sul com o Ri
beirão das Cabras, à Leste com

terras devolutas e o lote no. 23
A. e ao Oeste com o Ribeirão
das Cabras e o lote no. 23, a-
valíiada a dita parte em 66$065
4/6.— Uma parte ideal do lote
de terras, no. 23, situado no

Ribeirão das Cabras, contendo
à area de 16.524 .2. 00-
tando pela frente com o Ribei-
rão, aos fundos com terras de-
volutas e aos lados com quem
de direito for, avaliada por . .
498573.— Uma parte ideal no
lote de terras nº. 162 situado
na margem esquerda do Rio
Itajai, Ribeirão São Pedro, con-
tendo à area de, digo : contron-
tando pela frente com o Rio

Itajaí-assú, nos fundos, com ter-

ras de José Adami e entre as
terras de Guilherme Krueger e
o Ribeirão =. Pedro, contendo
à area de 9.708 m. 2, avaliada

em 1558335 2/6.— Uma. parte
ideal em umacasa de morada,
construida de tijolos e coberta
comtelhas, com uma porta e
482118 46 com
uma pequena varanda aos fun-
dos, que serve de cosinha, ava
liada a referida parte em
335333 2/6.— Uma parte ideal
dos tres ranchos acima deseri-
tos, 60 0 0 6-

no, construida sobre pilares de

tijolos e fechados em parte com
taboas, cobertos com telhz
valiada à dita parte em 56
Uma parte ideal, no terren
compusto dos lotes nos. 177, 178
e 179, situados na margem es-
querda do Rio Itajaí assú, con-
tendo à area de 15.117 m.2, ex-
tremando pela frente com o Rio
Itajai-assú, fundos com terras
devolutas e entire terras de Mar-
carini e as de Fornari, avalia-
da à dita parte em 905750. —
Uma parte ideal do lote de ter-
ras nº. 16, do Ribeirão das CO
bras contendo à area de 12
m.2, fazendo frente com o mes-

mo Ribeirão, fundos com terras

3353
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18edital,

0-20 - 1934

DIRETORIA DE TERRAS E
COLONIZAÇÃO

INSPETORIA DO 5º DISTRITO

884

EDITAL . 29
PRAZO DE 530 14

De ordem do sr. Engenheiro Diretor de Terras e GColoni-
zação, faço publico, à quem interessar possa, que se encontrando
nesta04 804requerendocon-

cessão de terras do Municipio de Joinvile, cujos nomes, situa-
ção e area vão abaixo 4656400 os respectivos
0 1 06 nos dias 2, 3 e 4 de Agosto do
corrente ano na Prefeitura Municipal de Joinvile afim de que
me informem a respeito, alegando o que fôr a bem de seus
direitos.

Municipio de Joinvile

Requerente 0

. 151 João Gonçalves
da Rosa
José0
Gomes de Oliveira
Antonio60
Leite

| João Flores daSilva
080 José Viei-
ra
Mazia Antonieta
Gonçalves

João Vieira
João Graxa Gonçal-
ves
Francisca Faustina
de Jesus
Aristides
toura Rego
1 0
ves de Araujo
Cornelio de Olivei-
ra (Gomes
Abilio de :
Vercal 60 Iririú-Guassú

Findo o prazo acima estipulado e não comparecendo, se-

rão as ditas petições encaminhadas à Diretoria de Terzas e Co-
lonização para despacho final do Exmo. Sur. Cel. Interventor
Federal.

E para que ninguem alegue ignorancia, lavrei o presente
edital em livro proprio e extraí copias para publicação no Dia-
rio Oficial e afixação nos lugares mais publicos do Municipio
4.

4

100 heet. Barranco (Palmital)

152
0-

Palmital
Garibaldi

Bananal

tio Velho
Bupeva

Rio Velho

159
1 48 08

160 da Fon- 2
0

161
60 Tres Barras

162
40 4

316 Oliveira
«

5: Distrito de Terras e Colonização, Mafra,
1934.

Inspetoria do
em 4 de Julho de

HUGO MUND

Inspetor
2181

 

2 à dita parte em 368667; | crivão o datilografei. (a.) Seve-

sendo preferido quem 0704 Alves Pedrosa.

lance oferecer acima do preço avam duas estampilhas, uma
da avaliação. E para que ec estadual de dois mil reis e uma

gue ao conhecimento dos inte- | federal de Educação e Saude,
ressados, mandei expedir o pre- ido valor de duzentos réis, de-

436 840inutilizadas. Está
na forma da lei e publicado noi conforme ao original, dou fé.

«Diario Oficial.» Dado, e passa-

do e. vinte e sete dias 9 Alfredo Blaese

de Junho de mil novecentos e ESCrivão.
e 8 devolutas e entre terras de Viu-

4 62 e as de6 4 1

trinta e0.82 41-
. AT Es-

2)
02518303880 
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SECÇÃO 11

Das6080 Federal

. 90. 810065 privativas do Senado 64
a)0600 secreto, as nomeações de ma-

gistrados, nos casos previstos na Constituição; as dos Minis-
tros do Tribunal de Contas, a do Procurador Geral da Repu-
blica, bom como as designações dos chefes de missões diplo-
maticas no exterior;
0 0 federal nos Estados, no caso

do art. 12, . 111. 6 os emprestimos externos dos Estados, do
Districto Federal 6 dos Municipios;

€) iniciar os projectos de lei, a que se refere o artigo
41, 8 85

d) suspender, excepto nos casos de intervencão decreta-
da, a concentração de força federal nos Estados, quando as
necossidades de ordem publica não a justifiquem.

Art. 91. Compete ao Senado Federal:
1 020 a Camara dos0 -elabora-

ção de leis sobre:
a) estado de sitio;
88eleitoral e de representação;

o) organização judiciaria federal:
d) tributos e tarifas;
e) mobilização, declaração de guerra, celobração depaz e

passagem de forças estrangeiras pelo territorio nacional;
f) tratados e convenções com as nações estrangeiras;
8 09603 6 interestadual;
h) rogime de portos, navegação do cabotagem e nos rios

e lagos do dominio da0
18 46 0203
18840 6 6 medidas; banco de emissão;

kk) soccorros 4038 128208
1) materias em que.os Estados têm competencia logisla-

tiva subsidiaria ou complementar, nos termos do art. 5. S 3;
11, examinar, om confronto com as respectivas leis, OS

080 664030 66610 68a
650 405 17085105686

III, propor 20 00 90 moadianto 60
fundamentada dos interessados, a revogação de actos das au-
tovidades administrativas, quando praticados contra a lei ou
eivados de abuso de poder;
1 8a execução, 0 00 0 6 parte, de

qualquer lei ou acto, deliboração ou vegulamonto, quando ha
jam sido declarados inconstituciônaos pelo Poder Judiciario:

V, orgánizar, com a collaboração dos Conselhos Techni
cos, ou dos Conselhos Goraes em que elles se agruparem, os
planos de solução dos problemas nacionaes;

VI, eleger a sua Mesa, regular a sua propria policia, or-
ganizar o seu Regimento Interno e a sua Secrotaria, propon-
do ao Poder Legislativo a0 0 80 de GArgos
e os vencimentos respectivos;
1108660 de codigo e de consolidação

leis; que devam ser approvados em globo pela Camara
Deputados;

11 exercer
130;3

Art. 92. O Senado Federal pleno funccionará durante o
mesmo periodo que a Camara dos Deputados. Sempre que a
segunda fôr convocada para resolver sobre materia em que
o primeiro deva collaborar será este convocado oxtraordina-
riamente pelo seu Presidente, ou pelo Presidente da Republica.

S 1. No intervallo das sessões legislativas, a metade do
Senado Federal, constituida na fórma que o Regimento In-
terno. indicar, com representação igual dos Estados e do Dis-
602600 860 Permanente, com as
seguintes06

IL, velar 3 0366 4 Constituição, no que respeita
ás prer gativas do Poder Legislativo;

II,0 806 08 606na fórma
40 . 45 8 8.5

Til, deliberar, ad referendum da Camara dos Deputa-
dos, sobre o proeesso e a prisão de Deputados e sobre a de-
cretação do estado de sitio pelo Presidente da. Bepublica;

IV, autorizar este ultimo a se ausentar para paiz estran-
8010

-

de
dos

as ibuições constantes dos. 8.. 8 3. 6

Página 9AL DO E TADO

V, deliberar sobre a nomeação de magistrados e fun

ceionarios, nos casos de competencia do Senado Federal:
[, crear commissões de inquerito, sobre factos doter-

' minados, observando 0 paragrapho unico do art. 36;
VII, convocar extraordinariamente à Camara dos Depu-

1 6408.

| 5 2. Achando-se reunida a Camara dos Deputados em
| sessão extraordinaria, para a qual não se faca mistór a con-
| vocação do Senado Irederal, compete á Secção Permanente de -
1 106 prisão 6 080 de Senadores, 0 6660 as

668 do n. V do paragrapho anterior.
| 5 3. Na abertura da sessão legislativa a Secção Perma-
nente apresentará á Camara dos Deputados e ao Senado 6-
deral o relatorio dos trabalhos realizados no interva!lo.

5 4.0 no exercicio-das suas funeções na Secção
Permanente, terão os membros desta o mesmo subsidio que

lhe compete durante as sessões do Sonado Federal.

Art. 98. Os Ministros de Estado prestarão, pessoalmen-
te ou por escripto, ao Senado Federal, as informações por
este solicitadas,

Art. 94. O Senado Federal, por delibaração do seu ple-
narió, poderá propor á consideração da Camara dos Deputa-
dos projectos de loi sobre materias nas quaos vão tenha de
collaborar.

0 4 1 7 1 0 VI

DOS ORGÃOS DE COOPERAÇÃO 5 .806

88 6 6 4 07 7

Do Ministerio Publico

Art. 95. O Ministerio Publico será organizado na União
no0461 070 0 16 federal, e, nos
8088 1106468.

5 1. 0 00 Ministerio Publico Federal nos 708
communs é o Procurador. Geral da Republica, de040
Presidente da Republica, com 00 40 801
dentre cidadãos com os requisitos estabelecidos para os Minis-
tros da Côrte Suprema. Terá os mesmos vencimentos desses
Ministros, sendo, porém, demissivel ad nutum,.

S 2. Os Chefes do Ministerio Publico no Districto Fede-
ral e nos Territorios serão de livre nomeação do Presidente
da Republica dentre juristas de notavel saber e reputação, il-

libada; alistados eleitores e maiores. de 30 annos, com os ven-
cimentos dos Desembargadores.

5 3. 08 membros do Ministerio Publico creados por lei
federal e que sirvam nos juizos communs serão nomeados
mediante concurso e só perderão os cargos, nos termos da
lei, por sentença judiciaria, ou processo administrativo, no
qual lhes será assegurada ampla defesa.

Art. 96. Quando a Côrte Suprema declarar inconstitu-
cional qualquer dispositivo de lei ou acto governamental, o
Procurador Geral da Republiea communicará a decisão ao
Senado Federal para os fins do art. 91, n. IV, e bem assim
4 autoridade legislativa ou executiva, de que tonha emanado
a. lei ou acto.

Art. 97. Os chefes do Ministerio Publico na. União e nos
Estados não podem exercer qualquer outra funeção publica,
salvo o magisterio e os casos previstos na Constituição. À
violação deste preceito importa a perda do. cargo.

Art. 98. O Ministerio Publico, nas justicas Militar e
Eleitoral, será organizado por leis especiaes, e só terá,

.

na
8 28 0425 4estas prescreverem.

870040 11

Do Tribunal de Contas

Art. 99. Eº mantido o Tribunal de Contas, que directa-
mente, ou por delegações organizadas de acôrdo com a lei,
acompanhará a execução orçamentaria e julgará as contas
dos responsaveis por dinheiros ou. bens publicos.

Art. 100. Os Ministros do Tribunal de Contas serão 0-
meados pelo Presidente da Republica, com approvação do
Sonado Federal, e ferão as mesmas garantias dos Ministros
da. Côrte Suprema.

Paragrapho unico. O Tribunal de Contas terá, quanto 4
organização do seu Regimento Interno e da sua Socretaria,
135864080 judiciarios.

Art. 101. Os contractos que, por 4 040 into-
888262á reçeita ou á despesa, só se repu-
tarão perfeitos e acabados, quando registrados .pelo Tribunal
de Contas. À recusa. do registro suspende a execução do con-
trato até ao pronunciamento. do Poder Legislativo.

S 1. Sorá sujeito ao registro prévio do Tribunal de Con-
tas qualquer acto de administração publica, de que. resulte
obrigação de pagamento pelo Thesouro Nacional, ou por con-
ta. deste,

   



1 10

S 2. Em todos os casos, a re
d: saldo no crodito ou por imputação a credito
tom caracter prohibifivo; quando a recusa fiver outro
mento, a despesa poderá effectuarv-se após de

sidente da Republica, registro sob reserva do
tas e recurso er offteto para a Camara dos Deputados.

S$ 3. A fiscalização financeira dos serviços autonomos se
rá feita pela fórma provista nas leis que o estabelecerem.

Art. 192. O Tribunal de Contas dará parecer prévio, no

prazo de trinta dias, sobre as contas que o Presidente da Re-

publica deve annualmente prestar á Camara dos Deputados.
Se estas não lhe forem onrviar em tempo util, communica-
rá o facto á Camara dos Deputados, para os fins de direito,
âpresentancdo-lhe, num ou noutro caso, minucioso relatorio do
exercicio financeiro terminado.

SECÇÃO 1 11

Conselhos

funda-
10 40 Pre-
ibunal de Con-

Dos

Art. 1038. Cada Ministerio servi assistido por um ou mais
Conselhos Technicos, coordenados, segundo a natureza” dos
seus trabalhos, em Conselhos Geraos, como orgãos consulti-
vos da Camara dos Deputados elo Senado Tederal.

8 1. 4 604 a composição o,
0 6 a competencia dos Conselhos Technicos
Conselhos (Creraes.

S 2. Metade, pelo menos,
posta de pessoas especializadas,
08 do respectivo Ministerio.

8 3. Os08 408 0060 não perce-
0 vencimentos pelo desempenho do cargo, podendo, “po

rém, vencor uma diaria polas sessões, a due comparecerem.
5 4. 7 040 a qualguer Ministorio tomas deliberação,

em materia da sua competencia exclusiva, contra o parecer
unanime do respectivo Conselho.

10 11

5008 DO 8700
005

Art. 1)4. Compete aos Estados legislar sobre a sua divi-
são e organização judiciarias e prover os respectivos cargos,
observados os preceitos dos arts. 64 a 72 da Constituição,
menos quanto á requisição de forca federal, e ainda os prin-
cipios seguintes :

a) investidura, nos primeiros graus, mediante
80 080 6 06de Appellação, fazendo-se
8054possivel, em lista triplice:

b) investidura, nos graus superiores, meodiante

por antiguidade de classse, e por morecimento,
disposto no 8 6.;

614 4 divisão e organização judiciarias,
dentro de cinco annos da data da lei que a estabelecer, salvo
proposta motivada da 084 46

d) inalterabilidade do numero de8 4 66
Appellação, a não ser por proposta da mesma Côrte;

c) fixação dos vencimentos dos Desembargadores das Côr-
tes de Appellação, em quantia não inferior á que percebam
08 860 40 Estado; e os dos demais juizes, com differen-
ca não excedente a trinta por cento de uma para outra cate-
goria, pagando-se aos da8086não menos
de dois terços dos vencimentos dos desembargadores;

É) competencia privativa da Côrte do Appellação para o
processo e julgamento dos juizes inferiores, nos crimes com-
muns enos de responsabilidade.

S$ 1. Em caso de mudança da séde do juizo, é facultado
ao juiz remover-se com ella, ou pedir disponibilidade com ven-
cimentos integraes.

$ 2. Nos casos de promoção por antiguidade, decidirá

preliminarmente a Côrte de Appellação, em escrutinio secreto,
se deve ser proposto o juiz mais antigo; e, se tres quartos dos
votos dos juizes effectivos forem pela negativa, proceder-se- á
á votação relativamente ao immediato em antiguidade, e assim
pordeante, até se fixar a indicação.

S$ 8. Para promoção por merecimento, o tribunal orga-

nizará lista triplice por votação em escrutinio secreto.
8 4. Os Estados poderão manter a justiça de paz electiva,

fixando-lhe a competencia, com resalva de recurso das suas

decisões para a justiça commum.
$ 5. O limite de idade poderá ser reduzido até 69 annos

para a aposentadoria compulsoria dos juízes, e até 25 annos,

para a primeira nomeação.
$ 6. Na composição dos tribunaes superiores, serão re-

servados lugares, correspondentes a um auinto do0

total, para que sejam prehenchidos por advogados, ou mem-

bros do Ministerio Publico, de notorio merecimento e reputa-

6708

funecio-
e dos

de cada Conselho
estranhas aos

será com
408 do

DA JUSTIÇA DOS E DOS

concur-
à clas

6880
60 o

de
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54 do registro, por faltar

À improprio, |
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ção4 escolhidos de lista friplico, organizada na forma
>.do S:

2 57 Os Estados poderão crear juizes cominvestidura li-
1 1 66760 60 e competencia para julgamento das cau-

sas do pequeno valor, preparo das excedentes da sua alçada

e substitmição dos juizes viftalieios.
: Art. 105. À justiça do Districto Federal e a dos

rios serão organizadas por lei federal, observados os precei-
[tos do artigo precedente, no que lhes forem applicaveis, e 0
disposto no paragrapho unico do art. 64.

o

Territo-

TITULO 1

4 DECLARAÇÃO DE DIREITOS

CAPITULO 1

Dos direitos políticos

Ari. 106. São brasileiros:
a) os nascidos no Brasil, ainda que de pae estrangeiro,

não residindo este a servico do Governo do seu paiz;
b) os filhos de brasileiro, ou brasileira, nascidos em paiz

estrangeiro, estando os seus paes a serviço publico e, fóra
deste caso, se, ao attingirom a maioridade, optarem pela na-
cionalidade brasileira;

c) os que já adquiriram a nacionalidade brasileira,
0 do art. 69, ns. 4 e 5 da Constituição de 24 de
reiro de 1891;

d) os estrangeiros por outro modo naturalizados.
Art. 107. Perde a nacionalidade o brasileiro:
a) que, por naturalização voluntaria, adquirir outra na-

cionalidade;
b) quo aceeitar pensão, emprego ou commissão remune-

rados de governo estrangeiro, sem licença do Presidente da

Republica;
6 4 06a sua naturalização, por exercer

actividade social ou politica nociva ao interesse nacional, pro-
vado o facto por via 2 com todas as garantias de
defesa.

Art. 108. São eleitores os brasileiros de um ou de outro
sexo, maiores de 18 annos, que se alistarem na forma da lei.

S 1. Não se podem alistar eleitores:
a) os que não saibam ler e escrever;
b) as pracas de pre, salvo os sargentos do Exercito e da

Armada e das forças auxiliares do Exercito, bem como os alu-

mnos das escolas militares de ensino superior e os aspirantes a

official; e
c) os mendigos;
1 08 4830202-

vados dos direitos politicos.
Art. 109. O alistamentoo o voto são obrigatorios para os

homens, e para as mulheres, 0 8 01

publica remunerada, sob 48 52 100509 0 84 as excepções
que a lei determinar.

Art. 110. Suspendem-se os dir itos politicos:
a) por incapacidade civil absoluta;
b) pela condemnação criminal, emquanto durarem os

effeitos.
Art. 111.-8 0803 010

a) nos casos do art. 107;
60 4 00 servico que a lei imponha

aos brasileiros, quando obtida por motivo de convicção reli-

giosa, philosophica ou política;
6 pela acceitação de titulo nobiliarehico, ou

ção estrangeira, quando esta importe 81010

ou deveres para com a Republica.
$ 1. A perda dos direitos políticos acarreta —simultanea-

monte, para o individuo, a do cargo publico por elle oceupa-
do.

em
Feve-.

seus

condecora-
de direitos

8 92, A lei ostabelecerá as condições de reacauisição dos

direitos políticos.
Art. 112. São inelegiveis :
1) em todo o territorio da União: a) o Presidente da

Republica, os Governadores, os Interventores nomeados nos

casos do art. 12, o Prefeito do Districto Federal, os Gover-

nadores dos Territorios e os Ministros de Estado, até um

anno depois de cessadas definitivamente as respectivas fun-

cções; b) os chefes do Ministerio Publico, os membros do Po-

der Judiciario, inclusive os das Justicas Eleitoral e Militar,

os Ministros do Tribunal de Contas, e os chefes e sub-chefes

do Estado0 400 44608

até o 3' grau, inclusive 08 240 0 da Repu-

blica, até um anno depois de haver este definitivamente dei-

xado o cargo, salvo, para a Camara dos Deputados e o Se-

nado Federal, se já tiverem exercido o mandato anteriormen-  
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toe ou foram eleitos6com o 60
4068608 60

2) nos Estados, 00 16.26 nos
os Secretarios de Estado é os Cliefes 616 04 até um annoapós a cessação definitiva das respectivas6508 2 os08 46 09 do 6602 4ou das Poli-62 18e) os85 0 3 86os8 408 008880 Estados, do Pre-feito do Districto Federal e dos Governádores dos Territorios,-até um anno após a definitiva cessação das respecíivas fun-

d) os

Territorios: a)

186008 80 44 040 Deputados, 20 8.-596 48 85661628 Legislativas, a excepção da letra e do
5 .

1 8 nos Municipios: a) os 660 2 8 0423 po-168 6 08 660 do fisco; d) os8 20 3grau, inclusive os affins, dos Profeitos, até um anno após do-2 68882640 das 3666796688 801680640 ás 80 856 4 0-
; a excepção da le-

mara dos Deputados 6 20 861200
tra e do numero 1.

Paragrapho unico. Os dispositivos deste
cam 0808
designados,

artigo se appli-
offectivos e interinos dos cargos

CAPITULO II

“Dos DIREITOS E DAS GARANTIAS INDIVIDUAES

Art 118. A Constituição assegura a brasileivos e à es
trangeiros residentes: no 2 a inviolabilidade 40 208
concernentes á0 886 4 segurança indivi-
dual é a propriedade, nos térimos seguintes:

1 70408 808 66 a leis Não haverá
8108 14868 0 004
profissões8 0 dos paos,
ças religiosas ou idéas politicas.

2) Ninguem será obrigado a fazer,
alguma cousa, senão em virtude de lei.

3): A lei não prejudicará o direito adquirido, o acto ju-
ridico perfeito e a coisa julgada. 8

400 4 convicções10politicas ou
1680889 84 privado de qualquer dos seus direi-
tos, salvo o caso do art. 111, letra 6.

5) E” inviolavel a liberdade de consciencia e de crença,
e garantido o livre exercicio de cultos religiosos, desde que
não contravenham á ordem publica e aos bons costumes. Às
19806008 60 4personalidade 6 08
termos da lei civil.

6) Sempre! que solicitada, será permitítida a assistencia
religiosa nas expedições militares, nos hospitais, nas peniten-
ciarias 6 6006801208 801para
08 60508 nem constrangimento ou coacção dos assis-
tidos. Nas expedições militares à assistencia religiosa só pode-
rá ser exercida por sacardotes brasileiros natos.

7) Os cemiterios terão05oserão adminis-
trados pela autoridade “municipal sendo livre ato-
dos os cultos religiosos a pratica 08 6860 .68 6 re-
lação 208 seus crentes. 8 associações religiosas po-
derão manter cemiterios particulares, sujeitos, porém, á fisca-
lização: das autoridades "competentos. E”-lhes 0 a re-
cusa de sepultura onde não houver cemiterio secular.

8) É inviolavel o 8840
9 40 880 6 12.00 do pen-

samento, sem dependencia de censura, salvo quanto à esne
culos e: diversões publicas, respondendo cada um pelos ab
que commetter nos 180 6 fórma que a lei 46 .
Não 60 0 00. 28000
resposta. A publicação de livros oe 80 66
1 do poder publico. Não serí, porém, tolerada propa-
ganda de guerra ou de processos violentos para subverto:
ordem politica ou social.

10 840 2 4quer que seja
diante petição, aos poderes publicos, denunciar abusos das au-
toridades e-18 a rêsponsabilidade.

11) A todos é licito se rounirem sem atmas, não poden-
do intervir a autoridade senão para assegurar ou restabelecer
a ordem publica. Com este fim, poderá designar 0 10621 onde
a reunião se deva realizar, contando que isso não a invossi-
bilite ou frustiro,

12) E' garantida à Nbasdale de associação para fins lici-
tos. Nenhuma associação será compulsoriamente dissolvida se-
0 08judiciaria.

privilo-
Sexo, Taca

classe social, riqueza, cren-

ou deixar de fazer

1

13 81O exercicio de qualquer profissão, observa-:
das as condições de capacidade technica e outras que a lei

tabelecer, dictadas pelo interesse publico.
es-
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14) Em tempo de paz, salvas as exigenci
to quanto á entrada do estra 188109 6 19 086
quer pode entrar no territorio nacional,

cia ou delle sair.
15) À União poderá expulsar do00

estrangeiros perigosos 4 ordem publica ou
resses do paiz.

16 4 6386 0 257190 40 individuo. Nella nin-
guem 06 106 800-
dor, 861021 2 64 crimes ou desastres,
nem de dia, senão nos casos e pola fórma prescriptos na lei.

17) E' garantido o0 4 propriedade, que não pode-
vá ser exercido contra o interesse social ou collectivo, 6-
ma que à lei determinar. A desapropriação por necessi-
dade ou utilidade publica far-se-á nos termos da lei, mediante
prévia ejusta indemnização. Em caso do perigo imminente,
Como guerra ou commoção intestina, poderão as autoridades
competentes usar da propriedade particular até onde o bem
publico o exija, 50 0 direito a indemnização ulterior.

18 08 160580aos seus autores,
108 quaes a lei garantivá privilegio temporario, ou concederá
justo premio, quando a sua vulgarização convenha á collectivi-
dade,

19) E' assegurada à propriedade das marcas de indus-
0 012610 e à 658do uso do nome commer-

de passapor

18 da lei, qual-

nelle fixar residen-

nacional os
nocivos aos infte-

4
cial.

20) Aos 008 601artisficas e scientifi-
cas é assegurado o direito exclusivo de reproduzil-as. Esse
direito transmitir-se-á aos seu herdeiros pelo tempo que a lei
determinar, :

21) Ninguem será preso senão em 28delicto, ou
por ordem escripta 2206 15 nos casos ex-
058508 60 lei. À prisão ou detenção de qualquer pessoa se-
vá immediatamente communicada ao 2 06 aque a
relaxará, senão fôr legal, e promorverà, semvre que de direi-
to, a responsabilidade da autoridade conctora.
i 22) Ninguem ficará 0800 fiança idonea, nos
casos por lei estatuidos.

23 Dar-se á habeas-corpus sempre que alguem soffrer,
ou se achar ameaçado de soffrer violencia ou coacção em sua
liberdade, pot ilegalidade ou abuso de poder. Nas transeres-
sões disciplinares não cabe o habeas corpus.

24) À lei asseguvará ao aceusados ampla defesa, com os
08 0503 688608 a esta.

25) Não haverá fôro privilegiado nom tribunaes de exce-
pção; admittem-se, porém, juizos especiais em razão da natu-
reza das causas. .

25) Ninguem será processado, nem sentenciado, senão
pela autoridade competente, em virtude de lei0 ao
0 66por ella prescripta. ã

27 4 1 penal só vetroagirá quando beneficiar o réu.
28) Nenhuma pena passará da pessoa do delinaguente.
29) Não haverá pena de banimento, morte, confisco. ou
'acter porretuo, resalvadas, quanto á pena de morte, as

6 guerra .0

 
39 Não haverá prisão por dividas, 5 0 custas.

31) Não será concedida a Estado estrangeiro oxtradição
por: 6 00 0 de opinião, nem, em caso algum, do
brasileiro.

32) A União e os Estados concederão nocossitados

assistencia judiciaria, creando, para esse effeito, orgãos es-
661168 o assegurando a isenção de emolumentos, custas, faxas

e selos.
33 Dar-se-á mandado de segurança para a defesa

direito certo 6 0660 01 020
38360 illegal de qualquer 0-

46. 0 9066880 8o mesmo do habeas 078 41

40 ser sempre ouvida a pessoa de direito publico interessada.
O mandado não prejudica as accõos petitorias comvetentes.
1 34) À todos cabe o direito de prover á propria subsis-
jfoneir e á da sua familia, medianto trabalho honesto. O Po-
ider publico deve amparar, na fórma da lei os que estejam
lem indigeneia.
! 35) À lei assegurará o rapido andamento dos processos
nas repartições publicas, a e 60 aos interessados dos

“despachos proferidos, assim como das 1.1.220098 a que es-
“tos se refiram, ea oxvedicção das certidões requeridas para a
defosa de direitos individuaes, ou para o esclarecimonto dos
cidadãos acorea dos negocios publicos, resalvados, quanto ás
48 08 61508 6queo interosse00 606

OU reserva.

aos

de

acto 
1

(Continua) 
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Públicas

EDITAL

Obras;

|
0600 61 21

va execução das obras de
mento e concertos a serem
executados 20 prédio do
Grupo Escolar da ci-

dade de S., José

2a.

et

De ordem do Diretor de Obras
Públicas, devidamente autori-
zado pelo Secretario du Fazen-
da, Viação, Obras Públicas e
Agricultura, faço público para
conhecimento dos interessados
que, até o dia 17 de agosto p,

 

Diretoria de Terras e

Colonização

INSPETORIA DO 1: DIS-
0

860Retiro

Prazo de 80 dias

EDITAL Nº 8

De ordem do Snr. Engenhei-
ro Diretor de Terras e Colo-
nização, faço público para co-
nhecimento dos interessados que
a petição requerendo terras no

municipio do Porto Belo,0
nome, numero, area, situação e
confrontações vão abaixo men-
cionadas, se acha nesta Inspe-
toria com vistas aos opoentes
ou interessados, durante o pra-

zo de 30 dias, findo o qual e
não havendo contestação será
feita por esta Inspetoria a ve-
rificação da area requerida e
logo em seguida encaminhada
a despacho final.

PORTO BELO

José
menos 109)
no logar

2371/33—Pedro
requer mais ou

hectares de terras
<Vargedo do Caeté», confron-
tando: 30 N. com os moradores
do Pantanal; ao S. com os mo-

08 40 Con Tudo; ao

1. Com os moradores do Trom-
budo' ao W. com os morado-
ros dos Macacos.

2 para que ninguem alegue

ignorancia lavrei o presente

1 046copias pa-
1 86 .210 <Di

rio Oficial do 20 .6 afi-
xadas nos logavrves mais publi-
co: do municipio do Porto Be-
lo e proximo do teireno -
querido.

Inspetoria do 1º Distrito de
tras e Colonização, em Bom

Julho de 1934.

0 4. Gonçalves

Inspetor

(2.256)

KuoUuz

8
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vindouro, 8 14 horas, esta Di-
retoria receberá propostas em
duplicata para construção do
aumento a ser efetuado no pré-
dio do Grupo Escolar da cida-
4  8. José, bem como para
execução dos consertos que está
carecendo o prédio antigo e
lomais dependencias do reteri-
do Grupo Escolar. As obras
constarão dos serviços 202
mencionados;

1 Construção do aumento

1 Fundações:
a) Escavação em argila 32ms3
bh) Alvenaria de pedra c]
argamassa de cale &
areia (1:2) inclusive o
embasamen to

2 Paredes emalvenaria
6 0108 6 aveamas-
sa de cal e areia (1:3) 84883
Embóõôço erebõeo .1
argamassa de cal e
e areia (1:2)
Cobertura completa,
madeiramento 4 lei,
61 telhas tipo “MAR-
SELHA”, etc.
Concreto armado. ..,
(1:2:3) para as vergas
das janelas e portas
parva as vigasdo va-

randão. (A lage do

varandão não Será
executada)

6 Fôrrotipo paulista de
0 com 20608
de lei, 6
Pavimentação:

6 Soalho tipo estreito,
de0 e femea,
madeiramento de lei
ete.

b) Concreto (1:4:8) para
00 do0
e] 0,10ms de espes-
sura

2) Revestimento do pizo
do varandão, com la-
drilhos de côres ar-
gamassados c] cimen-
to e areia (1:3) 98ms2

8 Esquadrias:

2 Janelas laterais, 61
008-
te, sem as respectivas

folhas, com 3,60 x
1, S2ms, ete.

lateral, -1
movimento basculan-
te, sem as folhas, com
2,40 x 2,00ms, etc.

e) Portas internas ma-

4201
08 10
com 2,72 1 108
etc, ' 8

9 Diversos:
a) Aterro00 143.83
b) Concreto armado

(1:2:4) para o para-
peito do varadão

c) Calçada ao redor do
prédio em concreto
(1:5:10) 75183
4 8de tijolo ao
redor do prédio para
escoamento das aguas

pluviais
e) Revestimento comar-
gamassa de cimento
e areia (1:3) nas cal-

105ms3

790ms2

405ms2

7,5ms3

299ms2

19282

1183

0583

cadas, sargotas, 6304
das e 0468 das

salas c] 0,25ms de ab
tura 4
10
100 a 3 demão 80082
5 Pintura a oleo c]
3 demão nas portas
janelas, fôrros, etc. 409 821

12482

1 0006
existente e nas depen-»

dencias ;

Rodapés, em todas as
salas, com argamas-
sa de cimento e areia
(1:3) com 0,25 de al-
tura e 0,02 de espes-
sura

2 Sala de entrada:
0 2 04- 7
das A

3 Galpão: *E
a) Sifões de 11/4” de
chumbo

b) torneiras niqueladas
4 Calçada e sargeta:

29ms2

a) Em toda a frente
do terreno e em 3 fa-
ces do prédio em con-
60 15210 6 01018
de espessura

b) Sargeta detijolos, ao
edor das calçadas

1083

9882
6 Revestimento nas cal-
cadas e sargetas c/
argamassa de” ci-
mento e areia (1:3)

128ms
5 Portão de entrada:
a) Mudança das dúas
chapas de ferro da
parte inferior +
82 4 fecha-
dura

e) Pintura a zarção, o-
leo e depois argen-
teamento

6 Consertos no peitoril
do avarandado e nas
colunas do muro de
frente

7 Pintura:
a) Caiação externa do

prédio e caiação do
muro de frente, a 3

406 a respectiva
raspagem 28052
8 Pintura a oleo nas
grades do inuro de
frente

91

30182

As propostas
acompanhadas
documentos:
a) Documentos compro-

batorios de idoneida-
de técnica e financei-
ra dos concurrentes.

37 Certidão negativa
pela qual provem os
concurrentes não se-

rem devedores ás Fa-
zendas Federal, Es-

tadual e Municipal.
c) Certidão provando o

doposito feito no Te-
souro do Estado da
caução de 5005009)
(quinhentos mil réis

deverão "wir
dos seguintes emdinheiro ouriv

10 Estado.

16-20 -1934

4004
4 2640 07 08 8877
082867
dos no qual figurem
as qualidades dos ma-
teriais e preços uni-

tarios. o aaa

As propostas serão abertas no
dia 17 do 200 .00 48

14 horas, no gabinete do3
retor, em presença dos propo-
nentes ou de quem os repre-
sentar, e deverão constar
de duas 8 uma das quais
devidamente selada, em enve-
lopes fechados e lacrados, nas
quais declarem:

a) As condições de pa- ;
gamento da impor-
tancia pela qual se
comprometem a rea-
lizar os serviços;

b) O prazo para con-
clusão das obras, o
qual! não poderá ex-
ceder de 6 meses, a
contar da data da as-
sinatura do contrato;

c) À quantia correspon-
denteá caução que se-
rá depositada 0 -
800 para garantir
a execução do contra-
to e conservação das
óbras pelo espaço de
tempo de um ano, à
qual não poderá ser

inferior 4 10(dez
porcento) sobreo va-
lôr do contrato. 4

lo

Os serviços serão executa-
dos de acôrdo 0 .00
e as especificações dos mate-
Tiais empregados em constru-
ção, existentes nesta Diretoria
e sob a fiscalização da mesma,|
onde os interessados poderão |

obter das nove 48 768
horas dos dias uteis, os escla- |
recimentos que se fizerem ne-'!
Cessarios. |

As propostas deverão 88
escritas com toda clareza, sem
emendas, razuras, entrelinhas
e não conter vicios de qual-:
quer natureza que causem du-
vidas, de modo a permitir, so-
bre às mesmas, um juizo per-
feito.
0 90840 1

fôr aceita e que deixar de as-
8 0 80 00

dentro do prazo de sete dias,
a contar da data da notifica-.
00 000
420 0 5008009
(quinhentos1 6 40-
da nos cofres da repartição a-
cima aludida.
Nenhuma proposta será to-

mada em consideração, desde
que não esteja nas condições

acima exigidas, reservando-se,
0 6010 0 direito de recu-
8048 35 10708148 caso ne-

8aos interea-:
ses do Estado. 1
8040.5

em 17 de0 4 1934.
0 S. Leite ESCR. ENC, DO FXP.

(2415) 
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